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ESTADOS FALIDOS 

Governadores começam a analisar pacote 

PRO 

VAI 

SEGUID 

O SEN 

Dida Sampaio/AE 

Com o ministro Pedro Malan: "Facilidades custariam caro ao povo" 

Textos preparados por 
Cristovam Buarque vão 
receber sugestões dos 18 

colegas do encontro de SP 

BRASÍLIA — Os quatro docu-
mentos que contêm as pro-
postas dos governadores para 

parcelar em 30 anos as dívidas esta-
duais vão começar a ser analisados a 
partir de hoje, em separado, pelos 18 
que participaram do encontro em 
São Paulo, semana passada Os tex-
tos foram divulgados ontem pelo go-
vernador do Distrito Federal, Cristo-
vam I3uarque (PI'), encarregado de 
redigi-los; e devem receber sugestões 
dos colegas dos Estados antes de ser 
enviados ao Congresso. 

Os documentos incluem dois pro-
jetos (um de resolução e outro de  

lei), uma proposta de emenda cons-
titucional e sugestões para modificar 
uma medida provisória que trata de 
débitos estaduais. 

O projeto de reso-
lução reduz de 11% 
para 6% o limite de 
comprometimento 
da receita líquida 
dos Estados com o 
pagamento da dívi-
da Estabelece que o 
porcentual valerá 
para os primeiros 
três anos após a re-
negociação, elevan-
do-se para 7% a par-
tir do quarto ano. 

Os governadores 
querem alterar a 
Medida Provisória 
1.490-14 para poder  

parcelar débitos, mesmo que ainda 
estejam pagando dívida anterior re- 
lativa ao mesmo tributo ou contri- 
buição. Além disso, pretendem sal- 

dar, em 30 anos, dé-
bitos vencidos até 
30 dias antes da pu-
blicação do novo,  
texto da MP. 

O projeto de lei 
sugere o refinancia-
mento, em 30 anos, 
pelo Tesouro Nacio-
nal das dívidas mo-

POSTA biliária e contratual 
com instituições fi-

EM 	nanceiras públicas, 
estaduais e federais. 

A PARA 	O projeto exclui do 
refinanciamento as 

ADO dívidas com o FGTS 
e INSS e as externas  

renegociadas no ;âmbito do Clube.lie 
Paris ou com instituições esfranget 
ras oficiais de crédito e fomento. 

Em compensação, o texto man-
tém a proibição de emissão de novos 
títulos da dívida mobiliária, exceto 
para pagamento de precatórios judi-
ciais. Mas propõe a criação, pelo go-
verno, de uma linha de financiamen-
to para pagamento dos precatórios 
pendentes no Orçamento de 1997. 

A proposta de emenda altera o ar-
tigo 33 das Disposições Transitórias 
que prevê o pagamento de precató-
rios a partir de julho de 1989.0 novo 
texto propõe a transferência da da-ftr 
para 180 dias da promulgação da 
emenda, com prazo máximo de oito 
anos para quitar o débito. 

■ Os projetos dos governadores estão na Pá-
gina RIO, no caderno Classificados 


